O Capability Maturity Model (CMM) para Software pode ser entendido como um modelo para a avaliação  do grau  de maturidade  das organizações quanto à capacidade produtiva  de software. O CMM representa uma proposta de recomendações para empresas cujo negócio seja a produção de software, que pretenda implementar a capacidade ( ou qualidade) do processo de desenvolvimento de sistemas.

O modelo não se preocupa em “como” a organização implementa, mas antes, busca descrever “o que” se espera do processo produtivo de software.
2 – Níveis de CMM

2.1 – Nível 1 (Inicial - Organizações Caóticas)

· Desempenho basicamente em função da competência e heroísmo das pessoas que fazem o trabalho;

· O processo de software é imprevisível, já que é constantemente alterado no decorrer do projeto;

· Os maiores problemas com os quais se defrontam as organizações de software são gerenciais e não técnicos.

2.2 – Nível  2 (Repetível – Organizações Disciplinadas)

· Caracterizado pela existência de um processo efetivo de planejamento e gerenciamento do projeto de software onde os controles sobre os procedimentos, compromissos e atividades são bem fundamentados;

· Os processos de planejamento e gerenciamento do projeto de software devem ser praticados na organização, documentados, treinados e controlados;

· Neste nível ainda não há preocupação com o processo de engenharia de software;

· O planejamento e gerenciamento de novos projetos são baseados na experiência obtida com projetos similares, que tenham obtido sucesso no passado;

· Um fator relevante para a organização nesse nível é a dependência das experiências anteriores;

· O desenvolvimento de novos tipos de produtos pode causar um desequilíbrio no projeto, nas estimativas de custos e nos cronogramas.

2.3 – Nível  3 (Definido – Organizações Padronizadas)

· Caracterizado principalmente pela existência de um processo de engenharia de software bem definido, documentado e padrão para a empresa;

· As saídas de uma atividade fluem naturalmente para as entradas da próxima atividade;

· Cada projeto de software utiliza o processo padrão da organização como base para implementar seu próprio processo;

· Existe um grupo para processos de software (SEPG) responsável por facilitar atividades de definição e melhoria de processos;

· Existe um programa de treinamento que assegura que todos tenham o conhecimento e a capacidade requerida para desenvolver suas tarefas, utilizando as ferramentas e os métodos disponíveis;

· Processos que dêem poderes às pessoas para realizar o trabalho.

2.4 – Nível 4 (Gerenciado – Organizações Previsíveis)

· Caracterizado pela existência de processos de software passíveis de medida;

· A produtividade e a qualidade são medidas em todas as etapas do processo de software e para todos os projetos da organização;

· O controle sobre produtos e processos de todos os projetos é adquirido através da diminuição da variação do seu desempenho para dentro de limites quantitativos aceitáveis;

· A organização começa a aplicar métricas de controle de qualidade para aumentar a qualidade e a produtividade do software entregue aos clientes;

· À medida que a organização adquire mais conhecimento sobre o produto, tem a oportunidade de remover várias fontes de comprometimento da qualidade final;

· Isto proporciona a oportunidade de colocar o produto sob um controle estatístico de qualidade.

2.5 – Nível 5 (Otimizado – Melhoria Contínua)

· Caracterizado pela existência de processos de software com contínua melhoria;

· Os processos de software são avaliados para prevenir tipos de defeitos conhecidos devido à recorrência, e as lições aprendidas são disseminadas para outros projetos;

· Tecnologias que proporcionem mais retorno para processos específicos, utilizados pela organização, são selecionadas para serem introduzidas, de maneira gerenciável na organização;

· Apesar de o processo ser maduro, ele é alvo de contínuas melhorias;

· Os grupos de projetistas analisam o rendimento do projeto para determinar as causas dos defeitos;

· Nesse nível foi atingido um ambiente de excelência em engenharia de software.

1. Gerência de requisitos.

A gerência de requisitos – Estabelece as diretrizes para um comum entendimento entre cliente e os requisitos de seu projeto de software, que serão conduzidos pela equipe do desenvolvimento. Esse acordo com o cliente é a base para planejar e administrar o projeto de software. O controle das relações com o cliente depende de u, efetivo controle de processo da mudança.  

A seguir veremos um pouco mais detalhadamente cada etapa da gerência de requisitos:

1.1 – Definição de requisitos:

O processo de definição de requisitos é uma das etapas mais importantes do processo de gerenciamento de requisitos. Para analisarmos as necessidades do cliente e definirmos o processo para atingirmos esta meta, necessitamos entender a atividade a ser automatizada e às vezes o próprio ambiente do cliente. Assim, para coletas dos requisitos podemos utilizar os seguintes procedimentos:

• Efetuar a reunião inicial com o cliente: Devem participar da reunião inicial com o cliente todos as partes interessadas. Nesta reunião devem ser obtidos os principais assuntos que deverão estar presentes no Documento de Visão.

• Entender o domínio da aplicação: A reunião inicial com o cliente fornecerá a base para determinar quais os principais domínios serão necessários estudar mais profundamente para o desenvolvimento do sistema. Uma das principais dificuldades enfrentadas pelo desenvolvedor de software é a complexidade do domínio do problema. Além disso, os usuários e desenvolvedores possuem perspectivas diferentes e fazem suposições diferentes sobre a natureza da solução. Quando o desenvolvedor e o usuário compartilham a mesma linguagem, melhora a comunicação entre ambos.

• Identificar as partes interessadas: Identifique as pessoas interessadas pelo produto, ou participarão do seu desenvolvimento. Para cada cliente alvo é importante identificar além da função, o nome cliente alvo.

• Escolher a técnica de elicitação: Ao escolher a técnica de elicitação devem-se considerar quais as fontes dos requisitos, a disponibilidade das pessoas e os tipos de requisitos a serem elicitados. A escolha da técnica apropriada para elicitar requisitos depende do tempo e recursos disponíveis, assim como do tipo de informação necessária. Algumas das classes de técnicas de elicitação são:

- Técnicas tradicionais – inclui o uso de questionários, entrevistas, análise de documentação existente.

- Técnicas de elicitação de grupo – são técnicas de dinâmica de grupo com o objetivo de entender de forma mais detalhada as necessidades dos usuários, estão incluídas: brainstorming.

- Prototipação – implementação parcial de um sistema de forma rápida para obter feedback para o processo de requisitos. O protótipo é descartado. É utilizada para elicitar requisitos quando há um alto grau de incerteza ou quando é necessário um rápido feedback dos usuários;

- Técnicas de modelagem – fornecem um modelo específico das informações que serão adquiridas, e usa esse modelo para orientar o processo de elicitação. 


- Técnicas cognitivas – incluem uma série de técnicas originalmente desenvolvidas para aquisição de conhecimento para sistemas baseados em conhecimento;

- Etnografia: observar potenciais usuários em seu ambiente natural.Resulta em uma percepção mais precisa do problema do que perguntar aos usuários o que eles fazem.

Em seguida, podemos elaborar de maneira mais precisas às requisições dos clientes. Assim realizamos as seguintes tarefas:

• Elaborar a lista de Requisitos Candidatos: o objetivo desta atividade é descrever os principais requisitos do sistema, de forma a obter a essência do sistema, de forma que representará as principais necessidades e funcionalidades do sistema e deverá ser incluída no documento de Visão.

• Estudar os Requisitos Candidatos, os sistemas similares e os documentos coletados com o cliente: documentos devem ser inspecionados, arquivos e sistemas similares, para melhor compreender o contexto do sistema, e avaliar a possibilidade de reusabilidade de requisitos e de soluções.

• Elaborar o Glossário: para evitar ambigüidades e facilitar a leitura de documentos do sistema, é importante a definição de um glossário, onde os principais termos utilizados pelo domínio da aplicação e pelos desenvolvedores e usuários devem ser definidos. 

• Elaborar o documento de Visão: o objetivo desta atividade é descobrir os principais requisitos do sistema, de forma a obter a essência do sistema. Deve-se avaliar o conjunto de requisitos essenciais para a definição do Documento de Visão do software e este deve incluir o escopo do projeto e suas limitações, bem como as principais características do software a ser desenvolvido. 

A Documentação & Análise deve possuir as seguintes atividades:

· Descrever os requisitos e os seus atributos: depois que os requisitos do sistema são elicitados, eles devem ser documentados com um nível apropriado de detalhes. 

· Definir a Fronteira do Software: freqüentemente os clientes alvo não têm certeza do que deve ou não estar no software a ser desenvolvido, o que faz com que requisitos desnecessários sejam incluídos durante a fase de Elicitação de requisitos. Por isso, deve-se avaliar o conjunto de requisitos essenciais para a definição do Documento de Visão do software. 

· Analisar os Riscos dos requisitos: é uma forma de identificar os requisitos que poderão causar mais problemas aos desenvolvedores. Devem-se identificar os problemas que poderão surgir, a probabilidade destes problemas e os efeitos decorrentes desses problemas para cada requisito ou para grupos de requisitos.

· Classificar os requisitos: o objetivo da classificação dos requisitos é agrupá-los de forma a identificar requisitos semelhantes. É importante que o número de classes definido não seja muito grande, pois ficam muito poucos requisitos por classe. 

· Definir as Matrizes de Iteração e Rastreabilidade: numa matriz de interação, cada requisito deve ser comparado com os demais de forma a identificar se são conflitantes sobrepostos ou independentes. 

1.2 – Gerenciamento e Métricas:

Durante o processo de gerenciamento e métrica, as seguintes atividades devem ser executadas:

· Receber alteração de requisitos: O grupo de engenharia de requisitos recebe as solicitações de alteração de requisitos ou por formulário padronizado ou por meio de sistema de solicitação de demandas.

· Registrar novos requisitos: Os novos requisitos também devem ser recebidos formalmente ou por formulário padronizado ou por meio de sistema de solicitação de demandas.

· Verificar requisitos relacionados: é necessário verificar os requisitos relacionados para que seja avaliado o impacto desta inclusão ou alteração posteriormente.

· Elaborar relatórios de Impacto nos Requisitos: uma vez decidida à alteração, é mantido um histórico de alterações para cada requisito, permitindo uma visão cronológica das principais mudanças nos requisitos, inclusive em seus atributos. 

· Notificar os envolvidos: todos os envolvidos devido à alteração dos requisitos devem ser notificados. 

· Coletar Métricas: as métricas desempenham um papel essencial na detecção dos desvios, fornecendo meios para a visualização de discrepâncias e identificação de pontos fora de uma situação projetada. 

1.3 – Validação e Verificação: 
Durante o processo de validação, as seguintes atividades devem ser executadas:

· Usar Checklist de Validação: checklists estruturam o processo de validação de forma que aspectos importantes não sejam esquecidos. Os checklists de validação devem focalizar aspectos de qualidade do documento de requisito como um todo, bem como os relacionamentos entre os requisitos..

· Definir os casos de teste dos requisitos: definir um ou mais casos de testes que posteriormente permitam verificar se o sistema satisfaz o requisito, além de uma forma de validar os requisitos, pode servir como base para os testes finais do sistema.

· Executar as Inspeções Formais: nas inspeções formais um grupo deve validar os requisitos de forma sistemática, descobrir os problemas relacionados a eles e entrar em um acordo a respeito de como solucioná-los.

Durante o encontro, que deve ser coordenado por alguém que não esteja envolvido na definição dos requisitos a serem validados, os engenheiros de requisitos deve apresentar os requisitos e os problemas encontrados devem ser anotados para posterior discussão. Diferentemente de inspeção s de programas, onde os erros são simplesmente informados ao autor do programa, as inspeções de requisitos devem definir as ações a serem tomadas para a devida correções.

Durante a verificação, as seguintes atividades devem ser executadas:

· Verificar os Requisitos: é importante verificar se os requisitos encontram-se implementados corretamente nos modelos do processo de desenvolvimento de software. É interessante que esta verificação seja feita por pessoas que conheçam os modelos e a padronização adotada pela empresa, mas não tenham se envolvido na especificação dos requisitos. 

· Avaliar os Desvios: o objetivo é avaliar junto aos grupos envolvido o impacto das inconsistências ou desvios encontrados. É importante que seja avaliado, pois muitas vezes os desvios podem originar alterações nos requisitos.

· Notificar os Gerentes e as Partes Interessadas: caso os desvios possam ser resolvidos internamente, a gerência de projeto e os envolvidos são notificados. Caso contrário, a gerência sênior é comunicada para tomada de ações corretivas e acompanhamento.

1. REVISÕES DE SOFTWARE

As revisões de software são um "filtro" para o processo de engenharia de software. Ou seja, as revisões são aplicadas em vários pontos durante o desenvolvimento de software e servem para descobrir defeitos que possam ser eliminados. As revisões de software têm como objetivo "purificar" as atividades de engenharia de software, as quais denominamos análise, projeto e codificação. Freedman e Weinberg discutem a necessidade de fazer revisões da seguinte maneira:

Errar é humano. A segunda razão pela qual precisamos de revisões técnicas é que, não obstante as pessoas captem bem alguns de seus próprios erros, grandes classes de erros escapam mais facilmente a quem lhes deu origem do que a outras pessoas. O processo de revisão é, por conseguinte, a resposta à oração de Robert Burns:

Uma revisão é uma maneira de usar a diversidade de um grupo de pessoas para:

1. Apontar melhorias necessárias ao produto de uma única pessoa ou equipe.

2. Confirmar as partes de um produto em que uma melhoria não é desejada ou não é necessária.

3. Realizar um trabalho técnico com uma qualidade mais uniforme ou, pelo menos, mais previsível do que aquilo que pode ser realizado sem revisões, de forma a tornar esse trabalho técnico mais administrável.

Uma apresentação formal do projeto de software a uma platéia de clientes, à administração e ao pessoal técnico é uma forma de revisão. Uma revisão técnica formal (FTR) é um filtro eficiente, do ponto de vista de garantia de qualidade. Levada a efeito por engenheiros de software (e outros) para engenheiros de software, a FTR é um meio efetivo para melhorar a qualidade do software.
1.1 IMPACTO DE CUSTO DE DEFEITOS DE SOFTWARE

O benefício óbvio das revisões técnicas formais é a descoberta precoce dos defeitos de software, de forma que cada defeito possa ser corrigido antes do passo seguinte do processo de engenharia de software. Por exemplo, uma série de estudos levada a efeito pela indústria (TRW, Nippon Electric, Mitre Corp., entre outras) indica que as atividades de projeto introduzem entre 50% e 60% de todos os erros (defeitos) durante a fase de desenvolvimento do processo de engenharia de software. Porém, as técnicas de revisão formais têm‑se demonstrado até 75% efetivas na descoberta de falhas de projeto. Ao detectar e suprimir uma grande quantidade desses erros, o processo de revisão reduz substancialmente o custo dos passos subseqüentes nas fases de desenvolvimento e manutenção.

Para conduzir revisões, o desenvolvedor precisa gastar tempo, esforço e dinheiro. Porém, os resultados do exemplo precedente não deixam dúvidas de que nos deparamos com uma situação de "pague agora ou pague muito mais depois". As revisões técnicas formais (para projeto e outras atividades técnicas) apresentam um benefício de custo demonstrável. 
2. REVISÕES TÉCNICAS FORMAIS

Uma revisão técnica é uma atividade de garantia de qualidade de software executada por profissionais da engenharia de software. Os objetivos da FTR são (1) descobrir erros de função, lógica ou implementação em qualquer representação do software; (2) verificar se o software que se encontra sob revisão atende a seus requisitos; (3) garantir que o software tenha sido representado de acordo com padrões predefinidos; (4) obter um software que seja desenvolvido uniformemente; e (5) tornar os projetos mais administráveis. Além disso, a FTR serve como espaço de treinamento, possibilitando que os engenheiros juniores observem diferentes abordagens a análise, projeto e implementação de software. A FTR também serve para promover o backup e a continuidade, porque muitas pessoas ficam familiarizadas com partes do software que, de outra forma, poderiam não conhecer.

A FTR é, de fato, uma classe de revisão que inclui walkthroughs, inspeções, revisões round‑robin e outras avaliações técnicas de software realizadas em pequenos grupos. Cada FTR é realizada como um encontro e será bem‑sucedida somente se for adequadamente planejada, controlada e assessorada. Nos parágrafos que se seguem, diretrizes semelhantes àquelas para um walkthrough são apresentadas como uma revisão técnica formal representativa.

2.1
A REUNIÃO DE REVISÃO

O foco da FTR está num produto ‑ um componente de software (por exemplo, uma parte de uma especificação de requisitos, um projeto modular detalhado, uma relação de códigos‑fonte para um módulo). A pessoa que desenvolveu o produto ‑ o produtor ‑ informa ao líder do projeto que o produto está completo e que uma revisão é necessária. O líder do projeto entra em contato com um líder de revisão, que avalia o produto quanto ao seu acabamento, gera cópias de materiais sobre o produtos e as distribui a dois ou três revisores para uma preparação antecipada. Espera‑se que cada revisor gaste entre 1 e 2 horas revisando o produto, tomando notas e, quanto ao mais, tornando‑se familiarizado com o trabalho. Concorrentemente, o líder de revisão também revê o produto e estabelece uma agenda para o encontro de revisão, que é programada tipicamente para o dia seguinte.

O encontro de revisão conta com a participação do líder de revisão, todos os revisores e o produtor. Um dos revisores assume o papel de secretá​rio, ou seja, a pessoa que registra (por escrito) todas as questões importantes levantadas durante a revisão. A FTR inicia‑se com uma discussão da agenda e com uma breve introdução feita pelo produtor. O produtor passa então a "caminhar através" do produto, explicando o material, enquanto os revisores levantam questões baseadas na preparação antecipada que fizeram. Quando problemas ou erros válidos são descobertos, o secretário anota‑os.

Ao final da revisão, todos os participantes da FTR devem decidir se (1) aceitam o produto sem modificações adicionais; (2) rejeitam o produto devido a erros graves (uma vez corrigidos, outra revisão deve ser realizada); ou (3) aceitam o produto provisoriamente (erros menores foram encontrados e devem ser corrigidos, mas nenhuma revisão adicional será exigida). Sendo a decisão tomada, todos os participantes da FTR preenchem um documento, indicando sua participação na revisão e sua contribuição com as descobertas da equipe de revisão.

2.2
COMUNICAÇÃO E MANUTENÇÃO DE
REGISTROS DE REVISÃO

Durante a FTR, um revisor (o secretário) registra ativamente todas as questões que foram levantadas. Essas questões são resumidas ao final do encontro de revisão e uma lista de questões de revisão é produzida. Além disso, um relatório de revisão resumido simples é concluído. Um relatório de revisão resumido responde a três perguntas:

1. O que foi revisado?

2. Quem fez a revisão?

3. Quais foram as descobertas e conclusões?
2.3
DIRETRIZES DE REVISÃO

Uma revisão descontrolada muitas vezes pode ser pior do que nenhuma revisão.

Os seguintes dados representam um conjunto mínimo de diretrizes para as revisões técnicas formais:

1. Revise o produto, não o produtor.

2. Fixe e mantenha uma agenda.

3. Limite o debate e a refutação.

4. Enuncie as áreas problemáticas, mas não tente resolver cada problema anotado.

5. Faça anotações por escrito.

6. Limite o número de participantes e insista numa preparação antecipada.

7. Desenvolva uma lista de conferência (checklist) para cada produto que provavelmente será revisto.

8. Atribua recursos e uma programação de tempo para as FTRs.

9. Realize um treinamento significativo para todos os revisores.

10. Reveja suas antigas revisões.
2.4
UMA LISTA DE CONFERÊNCIA DE REVISÃO

Revisões técnicas formais podem ser levadas a efeito durante cada etapa do processo de engenharia de software. Nesta seção, apresentamos uma breve lista de conferência que pode ser usada para avaliar produtos que sejam derivados como parte do desenvolvimento de software. As listas de conferência não pretendem ser abrangentes, mas, ao contrário, pretendem oferecer um ponto de partida para cada revisão.

Engenharia de Sistemas - A Especificação do Sistema atribui função e desempenho a muitos elementos do sistema. Por conseguinte, a revisão do sistema envolve muitos participantes que podem, cada um, concentrar‑se em suas próprias áreas de atuação. Os grupos de engenharia de software e de engenharia de hardware concentram‑se na alocação de software e hardware, respectivamente. A garantia de qualidade avalia os requisitos de validação em nível de sistema e o serviço de campo examina os requisitos de diagnóstico. Assim que todas as revisões são levadas a efeito, um encontro de revisão abrangente, com representantes de cada área envolvida, acontece a fim de assegurar uma comunicação antecipada das preocupações. 

Planejamento do Projeto de Software - O planejamento do projeto de software avalia os riscos e desenvolve estimativas de recursos, custos e prazos, tendo como base a atribuição de software estabelecida como parte da atividade de engenharia de sistemas. A revisão do Plano de Projeto de Software estabelece o grau de risco. 

Análise de Requisitos de Software - As revisões da análise de requisitos de software concentram‑se na capacidade de rastreamento dos requisitos e consistência do sistema e na exatidão do modelo de análise. Uma série de FTRs é realizada para os requisitos de um grande sistema, e elas podem ser ampliadas pelas revisões e pela avaliação de protótipos, bem como por encontros com os clientes.

Projeto de Software - As revisões de projeto de software concentram‑se no projeto de dados, no projeto de arquitetura e no projeto procedimental. A revisão de projeto preliminar avalia a conversão dos requisitos em projeto de dados e arquitetural. A segunda revisão, freqüentemente chamada walhthrough de projeto, concentra‑se na corretitude procedimental dos algoritmos quando forem implementados nos módulos de programa.

Codificação - Embora a codificação seja um derivado mecanicista do projeto procedimental, erros podem surgir quando o projeto for traduzido numa lingua​gem de programação. Isso é particularmente verdadeiro se a linguagem de programação não suportar diretamente estruturas de dados e de controle representadas no projeto. Um walkthrough de código pode ser um meio efetivo de descobrirem esses erros de tradução. A lista de conferência a seguir pressu​põe que um walkthrough de projeto tenha sido realizado e que a corretitude do algoritmo tenha sido estabelecida como parte das FTRs de projeto.

Testes de Software - Os testes de software são uma atividade de garantia da qualidade por si mesmo. Portanto, parece estranho discutirmos revisões para os testes. Entretanto, a inteireza e a efetividade da atividade de testes podem ser drasticamente melhoradas ao serem avaliados criticamente quais​quer planos e procedimentos de testes criados. 

Manutenção - As checklists de revisão para o desenvolvimento de software também são igualmente valiosas para a fase de manutenção. Além de todas as questões apresentadas nas cheeklists precedentes.
Treinamento Organizacional

Um programa de treinamento é implementado em toda a organização para garantir que os gerentes e funcionários tenham os conhecimentos e as habilidades necessárias ao cumprimento de suas funções. Os projetos adaptam o processo de software padrão da organização para desenvolver seus próprios processos de software definidos, que consideram as características únicas de cada projeto. 

2.1 – Propósito

O propósito de Treinamento Organizacional está desenvolver as habilidades e conhecimento de pessoas para que estas pessoas possam desempenhar suas funções efetivamente e eficientemente.

Treinamento Organizacional inclui treinamento as pessoas envolvidas para suportar os objetivos estratégicos da organização e para definir o treinamento tático necessário que é comum aos projetos e grupos de suporte existentes.

Um programa de treinamento organizacional envolve os seguintes itens:

· Identificar o treinamento necessitado pela organização;

· Obter e providenciar treinamento;

· Estabelecer e manter capacidade do treinamento;

· Estabelecer e manter a documentação do treinamento;

· Mensurar a eficácia do treinamento.

O treinamento efetivo requer o levantamento das necessidades, um planejando prévio, projeto institucional, a definição dos recursos apropriados (ex: manuais, computador software), além da definição do local de arquivamento do material desenvolvido para o treinamento. Como um processo organizacional, os componentes principais de treinamento incluem um programa de treinamento-desenvolvimento administrável, planos documentados, pessoal com domínio apropriado de disciplinas específicas e outras áreas de conhecimento, e mecanismos para medir a eficácia do programa de treinamento. 

A identificação de necessidades de treinamento do processo é primeiramente baseada nas habilidades que são requeridas desempenhar conjunto padrão de processos organizacionais.

Certas habilidades podem ser efetivamente e eficientemente implementadas através de veículos que não sejam os treinamentos em classe (ex: exposição de informações informais). Outras habilidades requerem mais veículos de treinamento formalizados, tais como em uma sala de aula, treinamentos Web-training, através de guias de estudos pessoais, ou via um programa de treinamento formanlizado on-job. Os veículos informal ou formal de treinamento empregado para cada situação devem ser definidos baseando-se no “quanto” é necessidade aquele treinamento e na quantidade de informações necessárias para uma melhor performance. A partir da definição destas opções de aprendizagem (tipo de veículo, informações necessárias, etc) pode-se mensurar a o tempo de treinamento.

Sucesso no treinamento pode ser medido pelo tempo de disponibilidade de oportunidades para adquirir as habilidades e conhecimentos necessários para desempenhar novas e continuas atividades da empresa.

Habilidades e conhecimentos podem ser organizacional, técnico, ou contextual. Habilidades Técnicas pertencem à capacidade para usar o equipamento, ferramentas, materiais, dados, e métodos requeridos por um projeto ou processo. Habilidades Organizacionais referem-se ao comportamento dentro e segundo as estrutura de organização do empregado da empresa operando através de métodos e princípios. Habilidades do Contextual é comunicação, e habilidade interpessoais necessários para o sucesso dos projetos e grupos de suportes.

2.2 – Metas específicas.

2.2.1- Estabelece uma Capacidade De Treinamento Organizacional 

Uma capacidade de treinamento que suporta administração da organização e  papeis técnicos é estabelecidos e mantidos.

2.3.2 - Fornece Treinamento Necessário 

Treinamento necessário aos indivíduos para desempenhar seus papeis efetivamente está fornecido.

2.3 – Metas genéricas.

2.3.1 – Alcançar Metas Específicas 

O processo suporta e habilita realização de metas específicas para a área de processo pela transformação de produtos de trabalho de entradas identificáveis para produzir produtos de trabalho de saídas identificáveis.

2.3.2 -  Institucionalizar um Processo Administrado 

O processo é institucionalizado como um processo administrado.

2.3.3 -  Institucionalizar um Processo Definido 

O processo é institucionalizado como um processo definido.

2.3.4 -  Institucionalizar um processo administrado quantativamente.
O processo é institucionalizado como um processo administrado quantativamente.

2.3.5 -  Institucionalizar um processo otimizado.
O processo é institucionalizado como um processo otimizado.

2.4 -  Estabelece uma Capacidade De Treinamento Organizacional

Uma capacidade de treinamento que suporta administração da organização e  papeis técnicos é estabelecidos e mantidos. 

A organização identifica o treinamento requerido para  desenvolver as habilidades e conhecimento necessário para desempenhar atividades de empresa. Uma Vez as necessidades

1 - Estabelecer os treinamentos estratégicos necessários

2 - Determinar que necessidades de treinamentos são  responsabilidade da organização.

Determine que necessidades de treinamento são  responsabilidade da organização e quais serão deixada para os projetos individuais ou  grupos de apoios. 

3 – Estabelecer um plano tático de treinamento organizacional.

O plano tático de treinamento organizacional é o plano para entregar o treinamento que é a responsabilidade da organização. Este plano é ajustado periodicamente em resposta á mudanças (ex.: em necessidades ou recursos) e para avaliações de eficácia. 

3 – Estabelecer capacidade do treinamento.

Estabelecer e manter a capacidade do treinamento para dirigir-se as necessidades de treinamento organizacional.  

1. Selecione a abordagem apropriada para satisfazer a necessidades de treinamento organizacional específicas.

2- Determinar se irá desenvolver materiais de treinamento internamente ou adquira eles externamente. 

3-  Desenvolver ou obter materiais de treinamento. 

2.5 -  Fornecer treinamento necessário.   

Treinamentos necessários aos indivíduos para desempenhar seus papéis serão efetivamente está fornecido. 

Para selecionar pessoas para serem treinados, os seguintes itens devem consideração:

· Background dos candidatos a participar do treinamento;

· Pré-requisitos para receber o treinamento;

· Habilidades e conhecimentos necessários pelas pessoas para desempenhar seus papeis;

·  Necessidade de treinamento de disciplinas cruzadas e técnico-gerenciamento para todas disciplinas, incluindo administração de projetos;

· Necessidade aos administradores ter treinamento nos processos organizacionais apropriados;

· Necessidade de treinamento nos princípios básicos das disciplinas específicas da engenharia para suportar pessoal em administração de qualidade, administração de configuração, e outros relacionado funções de apoio;

·  Necessidade de providenciar desenvolvimento de competência para áreas funcionais critica.

1- Realizar o treinamento.

2- Estabelecer documentação do treinamento.

3- Taxa de eficiência do treinamento.

2.6 -Práticas Genéricas

1. Alcança Metas Específicas

2. Institucionalizar um Processo Administrado

2.1 Estabelece uma Política Organizacional


Estabelecer e manter uma política organizacional para planejar e desempenhar o processo de treinamento organizacional. 

2.2 Planejar o Processo

2.3 Fornece Recursos


Forneçer recursos adequados para desempenhar os processos de treinamentos organizacionais, desenvolvendo os produtos de trabalho. 
2.4 Designa Responsabilidade


Designar responsabilidade e autoridade para desempenhar o processo, desenvolvendo os produtos de trabalho.
2.5 Treinar pessoas

2.6 Administrar configurações


Colocar os produtos de trabalho do processo de treinamento organizacional sob níveis apropriados de administração de configuração.

2.7 Identifica e Envolve Stakeholders Relevante


Identificar e envolver os stakeholders relevante do processo de treinamento organizacional como planejado.
2.8 Monitora e Controla o Processo


Monitorar e controlar o processo de treinamento organizacional contra o plano para desempenhar o processo e toma ações corretivas necessárias.

2.9 Rever status com o mais alto nível de administração


Rever as atividades, condição, e resultados do processo de treinamento organizacional com mais alto nível de administração e resolver questões.

3. Institucionalizar um processo definido


O processo é institucionacionalizado como um processo definido.

3.1 Estabelecer um processo definido


Estabelecer e manter a descrição de um processo de treinamento organizacional definido.

3.2 Obter informações de melhora


Obter produtos de trabalho, medidas, resultados de medição, e informação de melhora derivada do planejamento e desempenho do processo de treinamento organizacional processa para suportar uso futuro no melhoramento do processo da organização e nos processos de análise.

4. Institucionalizar um processo administrativo quantitativo 


O processo é institucionalizado como um processo administrado quantitativo.

4.1 Estabelecer objetivos quantitativos ao Processo


Estabelecer e manter objetivos quantitativos ao processo de   treinamento organizacional que dirige-se à qualidade e performance do processo baseada na necessidade do cliente e objetivos de negócios.

4.2 Estabiliza performance do sub-processos


Estabilize a performance de um ou mais sub-processos para determine a capacidade do processo treinamento organizacional para alcançar a qualidade quantitativa estabelecida e objetiva de performance.
5 Institucionalizar um processo otimizado

5.1 Assegura melhoria do processo Continuamente


Assegurar melhora contínua do treinamento organizacional p em preencher os objetivos de negócios relevantes da organização.
5.2 Raiz correta causa de problemas


Identificar e corrigir a raiz causa de defeitos e outros problemas no processo de treinamento organizacional.

CMM X ISO

O CMM estabelece um conjunto de critérios públicos e disponíveis que descrevem as características de organizações de software maduras. Esses critérios podem ser utilizados por organizações para melhorar seus processos de desenvolvimento e manutenção de software, ou por organizações governamentais ou comerciais para avaliar os riscos de uma contratação para um projeto de software junto a uma determinada companhia.

O CMM é um fundamento comum para as avaliações do processo de software e para as avaliações da capabilidade do software. Os propósitos dos métodos são completamente diferentes, havendo diferenças significativas entre eles. Ambos são baseados no modelo e nos produtos dele derivados. O CMM, em conjunto com os produtos nele baseados, habilita os métodos a serem aplicados de modo confiável e consistente.

A avaliação do processo de software está focada na identificação das prioridades de melhoria dentro do próprio processo de uma organização. As equipes de avaliação utilizam o CMM para orientá-las na identificação e na atribuição de prioridades às observações levantadas. Estas observações, em conjunto com as orientações fornecidas pelas práticas-chave do CMM, são utilizadas (por um grupo de processo de engenharia de software, por exemplo) para planejar uma estratégia de melhoria para a organização.

A avaliação da capabilidade do software está focada na identificação de riscos

associados a um projeto em particular ou a um contrato para desenvolvimento de um software de alta qualidade, dentro do prazo e do orçamento.

O CMM estabelece uma estrutura comum de referência para a execução de avaliações do processo de software e avaliações da capabilidade do software.

Embora difiram em seus propósitos, os dois métodos utilizam o CMM como fundamento para avaliar a maturidade do processo de software. 

Os dois métodos diferem em motivação, objetivos, resultados produzidos e propriedade desses resultados. Esses fatores conduzem a diferenças substanciais na dinâmica das entrevistas, na abrangência dos questionamentos, na informação levantada e na formulação dos resultados. Os dois métodos são diferentes quando são examinados os procedimentos detalhados empregados.

As avaliações de processo de software são executadas em um ambiente aberto e colaborativo. Seu sucesso depende de um compromisso entre a gerência e seus profissionais de melhorar a organização. As avaliações de capabilidade de software, por outro lado, são executadas em um ambiente mais orientado para auditoria.

Isto não significa, entretanto, que os resultados dos dois métodos de avaliação não deveriam ser comparáveis. Uma vez que os dois métodos são baseados no CMM, os pontos semelhantes e divergentes deveriam ser evidentes e explicáveis.

O CMM não indica peritos em domínios específicos de aplicações, não defende tecnologias específicas de software, nem sugere como selecionar, contratar, motivar e reter pessoas competentes. Ele foi especificamente desenvolvido para prover uma estrutura ordenada e disciplinada dentro da qual possa se encaminhar assuntos de processo de gestão e desenvolvimento de software.

O CMM fornece uma estrutura conceitual para a melhoria da gestão e do desenvolvimento de produtos de software de uma forma consistente e disciplinada. Ele não garante que os produtos de software serão construídos com sucesso ou que todos os problemas de desenvolvimento de software serão resolvidos adequadamente. 

O CMM identifica práticas para um processo de software maduro e fornece exemplos do estado da prática O CMM identifica as características de um processo de software efetivo, mas a organização madura trata de todas as questões essenciais para um projeto bem sucedido, incluindo pessoas e tecnologia, tanto quanto processos.

ISO9000

A 

 HYPERLINK "http://www.iso.ch/" ISO (Organização Internacional de Normalização) é uma federação mundial de organismos nacionais de normalização. Foi criada em Fevereiro de 1947, está sediada em Genebra e conta com cerca de 90 países membros. 

A série ISO 9000 é um conjunto de normas, algumas das quais especificam exigências para sistemas de qualidade, nomeadamente a 9001, 9002 e 9003.

A ISO 9000 consiste simplesmente num documento de consulta intitulado " Normas para a Gestão da Qualidade e Garantia de Qualidade - Linhas de orientação para a sua seleção e utilização" 

· ISO 9000-1:1994 Linhas de orientação para a sua seleção e utilização 

· ISO 9000-2:1997 Linhas de orientação genéricas para a aplicação das normas ISO 9001, 9002 e 9003 

· ISO 9000-3:1997 Linhas de orientação para a aplicação da ISO 9001 ao desenvolvimento, fornecimento, instalação e manutenção de software 

Hoje é bastante comum encontrar empresas que tenham uma cultura de administração totalmente diferente da "cultura" estabelecida na documentação ISO 9000, gerando conflitos e fazendo com que o Sistema da Qualidade seja um entrave para o desenvolvimento do negócio; basta analisar os registros de análise crítica do Sistema por parte da Administração para se constatar que o que é discutido e registrado não tem nada a ver com a estratégia do negócio, com crises da economia, com análise de mercado e tantos outros temas que afetam de maneira significativa o negócio como um todo.

As empresas optam pela implantação e certificação da ISO 9000 porque estão sofrendo pressão do mercado ou para ter um diferencial de marketing e adotam o sistema implantado como modelo de gestão e inserem no mesmo.

A ISO9000 demorou em ser implementada pelas empresas pelo seguintes motivos:

· A estrutura da norma, versões 87 e 94 dificultavam a visualização de tais benefícios, enfocando tão somente à garantia da qualidade, ou seja, a norma estabelecia requisitos que pudessem assegurar ao cliente, o recebimento de produtos dentro da especificação requerida; o enfoque de melhoria, de gestão do negócio, aparecia de forma bastante tímida e subjetiva em alguns poucos requisitos;

· Pequena participação do corpo gerencial na implementação. A ISO 9000 acaba por ser um projeto de um departamento só, quase que um "patinho feio" cuja presença acaba sendo imposta aos demais departamentos da empresa; a diretoria enxerga o patinho como um mal necessário; inúmeras vezes em nossa atividade profissional ouvimos de diretores de empresas para "fazer somente o necessário" para se obter a certificação; além disso, a norma 94 pouco exige da direção, bastando que a mesma execute e registre uma análise do sistema periodicamente;

· Muitos consultores também costumam contribuir para que o "fazer somente o necessário" aconteça, o mercado exige uma certificação em tempo recorde, fazendo com que os consultores ajam como "advogados que interpretam a lei", e propondo as soluções mais fáceis do ponto de vista de atendimento aos requisitos, esquecendo de agregar valor ao processo; exemplo mais evidente é o processo de seleção de fornecedores baseados em questionário de auto-avaliação;

· A direção da empresa precisa estar consciente que o Sistema a ser implantado não poderá ser um Sistema marginal, ele deverá ser parte da Gestão do Negócio, deverá interagir com os demais sistemas;

· Além da direção, todos os demais colaboradores precisam saber que o projeto será implementado; tão logo a direção defina pela implantação da ISO 9000, promova reuniões e palestras com os funcionários, enfocando a necessidade da participação de todos no projeto;

· Se você tem o perfil ideal para conduzir um projeto desta natureza; um coordenador de um projeto ISO 9000, além de autoridade, precisa ter livre trânsito dentro da empresa, ter habilidades para motivar pessoas e se auto-motivar, não deixando-se abalar por dificuldades que certamente encontrará no caminho.

Filosofia da ISO 9000 

Os princípios subjacentes às normas de qualidade da ISO 9000 são:

· Diz o que fazes (Documenta cada passo dos processos da organização) 

· Faz o que dizes (Garante que todos os processos estão em conformidade com os procedimentos escritos) 

· Mostra o que fizeste (Demonstra que o sistema de gestão da qualidade obedece aos requisitos da ISO e que as normas de qualidade estão a ser efetivamente implementadas) 

· Verifica (Conduz auditorias internas periódicas para garantir que o sistema de gestão da qualidade continua adequado, conforme e eficaz) 

Revisão das normas ISO 9000

Atualmente assiste-se à revisão das normas ISO 9000, versão de 1994, que será publicada no final do ano 2000. A revisão reflete as atuais práticas da gestão da qualidade mas retém os elementos essenciais da edição atual.

A norma 9001:2000 substituirá as atuais normas 9001, 9002 e 9003.

ISO9000-3

Até pouco tempo a norma ISO9001, que define diretrizes para garantia da qualidade no desenvolvimento de produtos em geral, era a que melhor se adaptava ao processo de desenvolvimento de software. Com a crescente busca pela qualidade das empresas de informática, demandando a existência de modelos mais específicos, a ISO definiu a norma ISO9000-3, que traduz a ISO9001 especificamente para

o desenvolvimento de software.

A norma ISO9000-3 abrange todo o ambiente de desenvolvimento do software e detém seu foco na garantia da conformidade do produto e serviços associados com as expectativas do cliente. Ela está dividida em 20 elementos, que se traduzem em requisitos básicos para sistemas de qualidade e cobrem desde responsabilidades genéricas da organização até características específicas do ciclo de vida de desenvolvimento de software.

A ISO9000-3 abrange o desenvolvimento, fornecimento e manutenção de software estando fundamentada nos seguintes pontos chaves: facilidade de uso, controle de documentos, facilidade de adaptação e conformidade do produto com os requisitos especificados. Faz parte da estratégia do CESAR a conformidade com as normas ISO, para isto o processo padrão utiliza como base a norma ISO9000-3 além de guias adicionais, a fim de enriquecer seus processos e artefatos.

A ISO9000-3 é composta por 20 requisitos, os quais são comumente chamados de “os 20 elementos da qualidade”. Estes elementos se concentram na garantia de que o produto e serviços associados ao mesmo satisfaçam as expectativas do cliente, com base nos requisitos fornecidos. A norma recomenda um controle efetivo do planejamento e desenvolvimento do projeto de software, o qual deve estar baseado em um modelo de ciclo-de-vida adotado, apoiado por padrões e guias que facilitem e padronizem o desenvolvimento por todos os envolvidos no projeto.

Diretrizes da ISO9000-3

1. Responsabilidade da gerencia;

2. Requisitos do sistemas de qualidade;

3. Revisão dos requisitos de contrato;

4. Requisitos (da fase) de projeto do produto;

5. Controle de documentos e dados;

6. Requisitos de aquisição (compra)

7. Produtos de clientes ou fornecedores;

8. Identificação e controle de produtos;

9. Processo de controle de requisitos

10. Testes e inspeções dos produtos

11. Controle dos equipamentos de inspeção

12. Inspeção e teste dos produtos

13. Controle de não conformidade

14. Ações corretivas e preventivas

15. Manuseio, armazenamento e expedição

16. Controle dos registros da qualidade

17. Requisitos auditoria interna da qualidade

18. Requisitos de treinamento

19. Requisitos de manutenção

20. Técnicas Estatísticas

Comparação ISO x CMM

As principais comparações que podemos ter referente as duas são as seguintes:

· A ISO9000-3 Defina apenas os processos que a organização dever ter, enquanto que a CMM é utilizado para melhorar seus processos de desenvolvimento;

· A ISO9000-3 Não orienta quanto aos passos para desenvolver estes processos, enquanto que no CMM é um fundamento comum para as avaliações do processo de software e para as avaliações da capabilidade do software;

· Não trata da melhoria continua do processo de software, enquanto que o CMM, em conjunto com os produtos nele baseados, habilita os métodos a serem aplicados de modo confiável e consistente;

· Existem muitas críticas ao CMM como por exemplo fraca cobertura em aspectos como a gestão da subcontratação, apoio aos clientes e marketing, não são explicitamente incluídos. difícil escalabilidade: o modelo foi concebido para grandes organizações;

· Dificuldade de comparação com normas: a relação entre o CMM e os requisitos das normas de qualidade (por exemplo a ISO9000-3) não são ainda suficientemente transparentes.

